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1. Processo n.: TCE 11/00446815
2. Assunto: Tomada de Contas Especial - 
11/00446815 - Peças de Ação Civil Pública 
pagamento de horas extras sobreaviso
3. Responsáveis: AIzerino José de Souza 

Procurador constituído
AIzerino Jose de Souza)
4. Unidade Gestora: Fundação Hospitalar Filantrópica
5. Unidade Técnica: DAP
6. Acórdão n.: 0520/2018

EsDedit’''cfonvirIa^°H relativos â Tomada de Contas
bspecial - Conversão do Processo n. REP-11/00446815 - Peças de Acão Civil

pagamento de horas extras sobreaviso, 
onsiderando que os Responsáveis foram devidamente citados- 

Considerando as alegações de defesa e documentos apresentados;

Catarfna°r.MÍ;H “ Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Reator e rnm s/"' Sessão Plenária, diante das razões apresentadas pelo 

com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1° da Lei
Complementar n. 202/2000, em: e i oa Lei

presente TomariJat^r^T’ débito; as contas pertinentes à
c/c ?art ptTanf, a ? Especal, nos termos do art, 18, lll, alíneas "b 
C/C o art. 21, caput, da Lei Complementar estadual n. 202/2000.

Conversão do Processo n. REP- 
acerca de supostas irregularidades no

e Alessandro Oliveira de Moura 
nos autos: Percival Teixeira de Abreu Filho (de

de Barra Velha

e “c”.

n * SOLIDARIAMENTE, os Srs ALZERINO JOSÉ DE SOUZA -
de^OV12/IÓoT^a'^^3n/nR»nii Filaifôpica de Barra Velha no período
OLIVePm dEMOIIrJ ^ " 380.902.959-91, e ALESSANDRO
883 278 7fi0 fexercício na referida unidade gestora, CPF n
e seis relfst ffxando®ihe (doze mil e noventa
Acórdão nfhSl r?; I ® Publicação do
este Tr°bura? o Ele ronico do TCE - DOTC-e para comprovar, perante
es e ribunal, o recolhimento do valor do débito aos cofres do Municíoio
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais (arts 40 e 44 da^Lei
do fatrgerador't''débito“''°“^ " P"''"
encamtohamentod=H- a ■ ° P"'® '°9°' autorizado o
leaah em^ Hn P®'!® ,®°P''®aça judicial (art. 43, II, do mesmo diploma
FMndáaã!ru^'^*-.'í° P®9®P'®a*° be gratificação de sobreaviso a servidor da 
Fundaçao Hospitalar Filantrópica de Barra Velha sem previsão leg? e sem a
luntoT?0°11 em®de ®°breaviso no período de
FrafJ °V' , besacordo ao previsto no art. 37, capul, da Constituição

deral e ao disposto no art. 63, caput, da Lei h. 4320/1964. ^

6.3. Aplicar multa ao Sr. ALZERINO JOSÉ nf= <inn7A íó ^valor de R$ L «8,52 (mil, cento e feL f ctoqu^ta e ddfcemavosT

109 iHdso°ll da°RLn?^ ''®' Complementar n. 202/2000, é

Acórdão n. 0520/2018
Processo n.: TCE 11/00446815

Publicado no-DOTe^n.__
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acórdão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas, para comprovar a este 
Tribunal o recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, sem o que fica desde 
looo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicial, obseivado o 
SsocsHos arts 43, inciso II, e 71 da Lei Complementar n. 202/2000 em face do 

oaaamento irregular de verbas remuneratónas a titulo de gratificaçao de 
sobreaviso, nos meses de janeiro a junho de 2011, a servidor da Fundaçao 
Hospitalar Filantrópica de Barra Velha sem previsão legal para_ o referido 
pagamento, em desacordo ao previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal.

6 4 Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do F^lator que o 
fundamentam bem como do Relatório n. DAP n. 886/2017, aos Responsáveis 
nominados no item 3 desta deliberação, ao procurador constituído nos autos 

Prefeitura Municipal de Barra Velha.

7. Ata n.: 77/2018
8 Data da Sessão: 07/11/2018 - Ordinaria
frc“ros%mX7es: Luiz Eduardo Cherem, Wilson Rogéno Wan^all,

De Nadai, José Nei Alberton Ascari e Cleber MunizLuiz Roberto Herbst, H^neus
ío^.^^Represente^nte do Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly

Farias ^
11, Auditor/presente Sabrina Nunes locken
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